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Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão suportadas 

pelas dotações específicas, previstas no orçamento anual.
Art. 4º Fica autorizada a inclusão da Fonte de Recurso referida no Anexo I 

desta Lei e no anexo II, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 - LDO e no Plano 
Plurianual – PPA vigente e na Lei de Orçamentária Anual vigente. 

Art. 5º Fica também o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar os créditos orçamentários necessários para atender as despesas 
decorrentes desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 29 de setembro de 2023.
202º da Independência e 135º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
 Prefeito Municipal

LEI Nº 2.143/2023, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

Abre Crédito Especial à Lei Municipal 2.072, de 29 de 
dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual – LOA), e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do Município, e 
em conformidade com o que facultam os arts. 40 a 43 da Lei Federal 4.320/64, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona  a seguinte lei:

Art. 1º Fica aberto na Lei Municipal 2.072, de 29 de dezembro de 2022 
(Lei Orçamentária Anual), Crédito Especial da importância de R$ 880.000,00 
(Oitocentos e oitenta mil reais), em conformidade com o detalhamento orçamentário 
constante no Anexo I e II desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários para cobertura dos créditos especiais 
proverão de excesso de arrecadação referente às transferências concedidas pela 
União com fundamento na Lei nº 14.434, de 4 de agosto de 2022 que altera a Lei nº 
7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do 
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Dimensão Político- institucional, Dimensão Pedagógica, Dimensão Administrativo-
financeira e na Dimensão Pessoal e Relacional, contidos na Base Nacional Comum de 
Competências do Diretor Escolar;

III - experiência em atividades educacionais administrativas e/ou 
pedagógicas, corroboradas por órgão colegiado da área da educação, composto por 
membros da comunidade escolar.

Art. 3º. A partir da lista tríplice de candidatos(as) que deverá ser emitida 
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, originada de processo seletivo 
embasado nos critérios técnicos de mérito e desempenho, a Secretária Municipal de 
Educação escolherá o(a) candidato(a) que será nomeado(a) para o cargo de 
Gestor(a)/Diretor(a) Escolar.

Parágrafo único. Cabe ao Chefe do Poder Executivo nomear o(a) 
candidato(a) indicado(a) pela Secretária Municipal de Educação, selecionado(a) para 
cada unidade escolar, aqueles ou aquelas que assumirão a direção e a vice direção 
escolares, respectivamente, considerando que as atribuições dos cargos são 
compatíveis.

Art. 4º. Será nomeada uma Comissão Especial, com membros do Setor 
Jurídico, do Setor de Recursos Humanos e   do Setor Pedagógico da Secretaria 
Municipal de Educação, sendo atribuídas a essa comissão as seguintes competências:

I - elaborar o edital de seleção para o cargo de Gestor(a)/Diretor(a) 
Escolar, contendo os critérios técnicos de mérito e desempenho;

II - organizar o material de inscrição dos pretendentes ao cargo, com 
orientações claras e transparentes, evitando informações ambíguas e conflitantes;

III -  analisar a documentação das pessoas inscritas no processo de 
seleção, registrando as devidas observações e emitindo parecer de forma conjunta;

IV -  enviar para publicação o resultado preliminar;
V - analisar os recursos interpostos, primando pela clareza, isonomia e 

equidade, além de observar o princípio da legalidade e da impessoalidade no processo 
de análise;

DECRETO 1.713/2023, de 28 de setembro de 2023.

Dispõe sobre a forma de seleção de Diretor Escolar das 
unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de São 
Gonçalo do Amarante-RN, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso das atribuições legais e da competência que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, e

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, em seu Artigo 206, 
VI, que trata do princípio da gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

CONSIDERANDO o que preconiza a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Básica Nacional – LDBEN, em seus artigos 64 e 67;

CONSIDERANDO o Parecer nº 4/2021, que aprovou a Base Nacional 
Comum de Competências do Diretor Escolar (BNC – Diretor Escolar).

DECRETA:
Art .  1º.  Ficam inst i tuídos os cr i tér ios para seleção do(a) 

Gestor(a)/Diretor(a) Escolar das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino.
Art. 2º. A seleção de pessoal para provimento do cargo de 

Gestor(a)/Diretor(a) Escolar será realizada mediante metodologia de análise dos 
critérios técnicos de mérito e desempenho, sendo considerados os seguintes 
aspectos:

I - formação profissional em curso de graduação de nível superior em 
pedagogia, ou curso de nível superior em licenciatura plena acrescida de curso de 
especialização em nível de pós-graduação (lato sensu), ou mestrado (stricto sensu), ou 
doutorado (stricto sensu) na área de Gestão Escolar, em cursos e instituições 
comprovadamente reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC);

II - perfil profissional de Gestão ou Direção Escolar, com base na 
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Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB; esses indicadores serão considerados 
para a permanência e/ou continuidade do(a) Gestor(a)/Diretor(a) Escolar na ocupação 
do cargo.

Art. 10. Os indicadores serão verificadas anualmente, e o IDEB será 
analisado conforme as realizações e publicações dos resultados divulgados pelo INEP.

Art. 11. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto 

nº 1.572 de 14 de outubro de 2022.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 28 de setembro de 2023.
202º da Independência e 135º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 1.288/2023 - GP, de 28 de setembro de 2023.

Nomeia os membros da Comissão para o processo de 
seleção de diretor escolar e vice-diretor escolar da rede 
municipal de ensino do município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no 
uso de suas atribuições legais, e atendendo o que dispõe o Decreto Municipal nº 
1.713/2023, de 28 de setembro de 2023.

RESOLVE: 
Art.1º Nomear os membros da Comissão Especial para conduzir o 

processo de seleção de diretor escolar e vice-diretor escolar das unidades 
educacionais da Rede municipal de Ensino, conforme prevê o Decreto Municipal nº 
1.713/2023, de 28 de setembro de 2023.

Parágrafo único. Os integrantes desta Comissão não farão jus ao 
recebimento de jetons.

Art. 2º Ficam nomeados para compor a comissão: 
I - Membros do Setor Jurídico: Walter Bezerra Jeronimo da Costa
II - Membros do Setor de Recursos Humanos: Ana Cristina de Oliveira.
III - Membros do Setor Pedagógico: Roberto Bezerra Júnior; Ozineide 

Onofre da Silva e Érica Patrícia de Souza Silva. 
Art.3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 28 
de setembro de 2023.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

VI -  emitir e enviar o resultado final do processo de seleção, após avaliar 
todos os recursos; 

VII - manter as documentações relativas ao processo devidamente 
organizadas e arquivadas.

Ar. 5º. No processo de seleção do(a) Gestor(a)/Diretor(a) Escolar 
deverão constar, minimamente, os seguintes elementos:

I - exigência, no ato de inscrição, de documentação comprobatória de 
escolaridade relativa à formação profissional em curso de graduação de nível superior 
em pedagogia, ou curso de nível superior em licenciatura plena acrescida de curso de 
especialização em nível de pós-graduação (lato sensu), ou mestrado (stricto sensu), ou 
doutorado (stricto sensu) na área de Gestão Escolar, em cursos e instituições 
comprovadamente reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC);;

II - exigência, no ato de inscrição, de comprovação de experiência em 
atividades educacionais administrativas e/ou pedagógicas;

III - descrição das etapas da análise documental, da classificação e 
eliminação e do período de apresentação do projeto dos(as) candidatos(as) 
classificados(as);

IV - tabela de pontuação para cada critério de seleção avaliado;
V - cronograma das etapas do processo de seleção, com datas previstas 

desde a inscrição ao resultado final;
VI - previsão de nomeação e posse a ser efetivado pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal; 
VII - critérios transparentes de classificação ou eliminação.
Ar t .  6 º .  Poderão  par t i c ipa r  do  p rocesso  de  se leção  de 

Gestor(a)/Diretor(a) Escolar, profissionais da educação básica, em exercício ou 
aqueles que, comprovadamente, tenham desenvolvido atividades administrativas ou 
pedagógicas em unidade escolar do município, desde que atendam aos requisitos 
mínimos exigidos para a participação no processo seletivo.

Art. 7º. Não poderá participar do processo de seleção de Gestor(a) ou 
Diretor(a) Escolar, o profissional da educação básica da administração pública direta 
ou indireta, efetivo ou temporário, sobre o qual incorra processo administrativo 
disciplinar por descumprimento de dever funcional ou violação de proibições, verificado 
no seu histórico funcional.

Parágrafo único. A idoneidade do(a) servidor(a) será comprovada 
mediante declaração emitida pelo Setor de Recursos Humanos da Secretaria de 
Educação de São Gonçalo do Amarante /RN.

Art. 8º. O(a) Gestor(a)/Diretor(a)Escolar selecionado e posteriormente 
nomeado cumprirá o mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual 
período, desde que observado o cumprimento das metas estabelecidas no respectivo 
projeto educacional, devidamente corroborado pela comunidade escolar, 
representada pelo Conselho de Escola.

Art. 9º. A melhoria dos indicadores educacionais, tais como: índice de 
aprovação e reprovação de aluno, índice de evasão e abandono escolar, índice de 
distorção idade/ano escolar, indicadores de avaliação interna e o Índice de 
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, das 8h às 14h.

27 a 28 de dezembro de 2023, das 8h às 14h.
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EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 02/2023
Processo nº 8556/2023

CONCEDENTE: O Município de São Gonçalo do Amarante, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, CNPJ nº 08.079.402/0001-35 
CONVENENTE: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, com sede na Avenida 
Pompéia, 888, SP/SP, HOSPITAL MATENIDADE BELARMINA MONTE, situado na 
Rua Coronel Estevam Moura, 237, Centro, São Gonçalo do Amarante – RN, CEP: 
59.290-000, inscrito no CNPJ/MF nº 60.975.737/0065-16
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal, nº 8.666/1993, Lei Federal nº 13.019/2014, Lei 
Federal nº. 14.434/2022; Lei Federal nº. 14.581/2023, Portaria GM/MS nº.  1.135/2023 
e Lei Municipal nº. 2.142/2023, de 26 de setembro de 2023
OBJETO: O presente tem por objeto o repasse do Complemento Salarial do Piso 
Nacional de Enfermagem, como verba indenizatória, da ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 
COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL 
NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E 
PARTEIRAS, repassado pelo Ministério da Saúde, através do FNS – Fundo Nacional 
de Saúde, em virtude da unidade contratualizada atender acima de 60% (sessenta) por 
cento no SUS – Sistema Único de Saúde.
VALOR DO REPASSE: O município repassará o valor de R$ 669.914,54 (Seiscentos e 
sessenta e nove mil, novecentos e catorze reais e cinquenta e quatro centavos), 
referente aos meses de MAIO a AGOSTO de 2023, creditados no Fundo Municipal de 
Saúde de São Gonçalo do Amarante, até o dia 29 (vinte e nove) de setembro de 2023, e 
nos meses posteriores, 30 (trinta) dias após o crédito bancário na conta do respectivo 
Fundo Municipal de Saúde, relativo ao valor do mês em curso.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Os recursos do presente Convênio oneram recursos do 
Fundo Municipal de Saúde da SECRETARIA, Dotação Orçamentária – UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 30 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; PROJETO/ATIVIDADE: 
3.033 – HOSPITAL MATERNIDADE BELARMINA MONTE; ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – PJ; FONTE DE RECURSO: 
1605 – ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DA UNIÃO DESTINADA À COMPLEMENTAÇÃO 
AO PAGAMENTO DOS PISOS SALARIAIS PARA PROFISSIONAIS DA 
ENFERMAGEM
PUBLICAÇÃO: A SECRETARIA providenciará a publicação do extrato do presente 
Convênio no órgão de Publicação do Município.
VIGÊNCIA: O presente Convênio vigorará até 31 de dezembro de 2023, a contar a 
partir da data de sua publicação no Órgão de Publicação Municipal, podendo, de 
comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do presente Convênio por 
igual período.

São Gonçalo do Amarante-RN, 29 de setembro de 2023
CARLIANE RODRIGUES DE AGUIAR EMERENCIANO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONCEDENTE

ANTONIO MENDES FREITAS
HOSPITAL MATERNIDADE BELARMINA MONTE

CONVENENTE

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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